
MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELI-IO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 

P•REVIJ)ENCJA PRIVAI)A ABE RTA E 1)E CAPITALIZAçAO 

RECURSO CRSNSP No 7197 
PROCESSO SUSEP No 15414.000344/2012-76 
RECORRENTE: GENERALI BRASIL SEGUROS S.A. 
RELATORA: ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 

RELATORIO 

Trata-se de processo iniciado mediante Representacäo Iavrada contra a GENERAL! 
BRASIL SEGUROS S.A. por insuficiência de cobertura das provisoes técnicas cm moeda 
nacional no mês de novembro de 2011, que resultou na condcnação da empresa por 
infração ao art. 1° do Regularnento Anexo a Resolucão CMN n° 3.308/2005 c/c art. 28 (10 
Dccreto-Lci O  73/66, tcndo-lhc sido aplicada penalidacle de multa no valor de R$ 
34.000,00, majorada cm virtude dc rcincidência, conforme dccisão de II. 61, de 15 de 
setembro de 2015. 

Em sede dc dcfcsa (fis. 38/41), a companhia alcgou quc, não obstante tenha 
apresentando insuficiência de cobertura, o problema ja Sc encontra solucionado corn a 
venda de irnóvel autorizada pela SUSEP, e requereu a aplicacão da infração continuada aos 
processos n° 15414.005494/2011-95 c 15414.000109/2012-02, visto tratarcm da mesnia 
infracão nos meses de agosto e sctcmbro de 2011, aldrn da niio aplicacão da rcincidência. 

0 parecer técnico de fis. 43/46, acolhiclo pelo parcccr jurIdico de tis. 47/48, 
propugnou pela subsistência da Representacão, consignando que não se aplica a hipótese 0 
instituto da infração continuada, haja vista que o art. 56 da Resolução CNSP n° 60/200 1 
excepciona a aplicacão do instituto a infracoes que possarn afetar a solvência. 
Adicionalmente, aduz quc não cabe a aplicacao da circunstância atenuante prevista no 
inciso III, art. 53 da Resolução CNSP 60/2001, pois cvcntuais aportes dc ativos postcriorcs 
a insuficiência apontada não são capazes de suprir riscos já decorridos. 

Intimada da dccisão condenatória em 05.10.2015, conforrnc AR de fi. 80, a 
Companhia recorreu tempestivamente ao CRSNSP (fls. 8 1/84) reiterando a ocorrência de 
infração continuada, a luz do art. 13 da Resolução CNSP n° 243/2011, quc não trouxc 
qualquer ressalva a aplicação do instituto nas situacoes relacionadas a solvência. Traz a 
colaçao o julgamento do CRSNSP no rccurso 15414.000191/2012-67, referente a 
insuficiência de cobertura dc provisöes técnicas da Companhia no rnês de outubro de 2011, 
ao qual foi dado provirnento, acatando-se os argunlentos da recorrente. 

Em Parecer as As. 91/92, a Rcpresentação da PGFN no CRSNSP opinou pclo 
conheci rncnto e desprov i mento do Recurso. 

Para possibilitar aos demais conselheiros o completo exame das razöes recursais, 
ancxo ao presente relatório cópia dos acórdãos do CRSNSP nos processos arrolados pela 
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CRSNSP 
	

RECURSO No 71 

rccorrente rcferentes a insuficiência de cobertura de provisöes técnicas, que indicariam 
trata-se de infraço continuada, a saber: 

Processo Recurso Julgarnento perIodo Decisão 

15414.000109/2012-02 6641 223 a sessao Agosto/201 1. Provirnento, 	por 	tratar 	de 
infração 	continuada 	àquela 
apurada 	no bojo do 	recurso 
6408 

15414.005494/2011-95 6408 210 sessao Setembro/201 I Desprovirnento 

15414.000191/2012-67 6449 21 ia  sessio Outubro/201 1 Provirnento, 	por 	tratar 	dc 
infraçio 	continuada 	aquela 
apurada no bojo do recurso 
6408 

E o relatório. 

BrasIlia, 27 de marco de 2017. 

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 
Relatora 

Representante do Ministério da Fazenda 
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\ 	MINISTERIO DA FAZENDA 
. CONSELH() 1)E RECURSOS 1)0 SISTEMA NACIONAL DE SE(;UR()S 

W 	PRIVAI)OS, DE I'REV!I)ENCIA PR!VA1)A ABERTA E DE CAI'IFALLZAcA() - 
CRSNSP 

21 0 Sessão 
Recurso n° 6408 
Piocesso SUSEP n° 15414.005494/2011-95 

RECORRENTE: GENERAL! 1)0 BRASIL SFGUROS S.A. 

RECORRIDA: 	SUPERINTENI)ENCIA DL SEGUROS PR! VAI)OS - SUSEP 

EMENTA: RECURS() ADMINISTRATIVO. Rcprcsentação. 
lnsul'iciëncia de cobertura de Rcscrvas Técnicas. Recurso 
conhecido e impiovido. 

I'ENALIDAI)E ORIGINAL: Multa no valor de RS 34.000.00. 

RASE LEGAL: Art. 28 do Decreto-Lei n  73/66 c.c. art. 10  do 

Regulamcnto Anexo a Resoluçio CMN n° 3.3OtVOS. 

ACORDAO/CRSNSP N" 5211/15. Vistos. rclatados e discutidos 
os presentes autos, decidem os ineinbros do Consciho de Recursos do Sistcma Nacional 
de Scguros Privados. de Previdéncia Privada Aberta e de Capita!izacio. por 
unanimidade. negar provirneilto ao recurso da Generali do I3rasil Seguros S .A.. abs 
termos do voto do Relator. 

Participaran do julgamento OS Consciliciros \Valdir Quintiliaiio 
da Silva. Claudio Carvaiho Pacheco. lhompson da Gaina Myret Santos. Paulo Antonio 
Costa de i\lnieida Penido. André Lea! Faoro e Marcclo/Augisto Camacho Rocha. 
Presentes o Senhor Representante da Procuradorii-Geral d4 Fazeiida NacionaL Dr. José 
Eduardo de Araijo Duartc. c a Secrctária-ExnTiva. Senhra Thresa Christina Cunha 
Martins. 	 / 	J 

Sala das SessOe (). f24 de levereiro de 2 

WALDIR QU ilL ANO DA SILVA 
President  

=JARDODE 

) 

.JOS I)UARLE 
Procurador da Fazcnda Naciona 
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CONSELLIO Dli RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL 1)F SEGUROS PRIVADOS, Dli 
PRliVll)iNClA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIzAçAO. 

Processo SUSEP n2  15414.005494/2011-95 
Recurso ao CRSNSI' 06408 
Recorrente: Generali Brasil Seguros S/A 
Conseiheiro Relator: André Leal Faoro 

RELATOR!O 

Processo iniciado par representaçäo que aponta coma iufracao a 
insuficiência decobertura de provisOes técnicas no rnês deseternbro de 2011. 

A guisa de defesa, a seguradora reconhece a insuficiência e ressalta 
que ela mesma ja havia comunicado o fato a STJSEP, quando solicitou autonzaço 
para venda de urn irnóvel. Essa venda, inclusive, solucionou o problerna da 
irisuflciência. 

Tanibérn sc insurgiu contra a aplicacao da reincidência, pals o 
processo paradigma cncerrou-sc corn a decis5o de primeira instancia que nio 
teria a efeito de provocar coisa julgada. 

Corn base nos pareceres das 5reas técnica e jurIclica, o Coordenador 
da Coordenadoria-Geral do julgarnentos julgou subsistente a representaçao, 
condenando a seguradora na penalidade prevista na almnca "e" do inciso IV do art. 
5 da Resoluçao CNS1 n2  60/200 1, aurnentada ao dobro em razäo de rcincidência. 

0 recurso a este Conseiho repete Os mesmos argumentos anteriores. 

A clouta Representaçäo da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, 
em parecer de us. 31/32, manifestou-se peic) conliecimento, mas pclo nan 
provirnento do recurso. 

E o relatório. 

Rio de Janeii-o, 25 de novembro do 2014 

André Leal Faoro 
Conseiheiro Relator 

8EGER/COSF.(' 'CRSNSP 

RECEBIDO 

/ 42. 1OJ 



CONSELUO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE 
PREVID1NCIA PR! VADA ABERTA E DE CAPITAL!ZAcAO, 

Processo SUSEP n2  15414.005494/2011-95 
Recurso ao CRSNSP n2  6408 
Recorrente: Generali Brasil Seguros S/A 
Conselheiro Relator: André Lea! Faoro 

VOTO 

A insuficiência foi reconhecida pela seguradora. 

Em sua defesa e em seu recurso, a seguradora sustenta que o fato 
de no ter havido recurso contra a decisäo de prirneira instância proferida no 
processo indicado como paradigma faz corn que este näo represente motivo para 
justifIcar o aumento da penalidade. 

Segundo sua argumentaçâo, o art. 54 da Resoluçäo CNSP n2  
60/2001, estabelece que dá-se a reincidência 

quando o infrator cornete nova infraco, da mesma natureza, 
após transitar em julgado a decisão de áltima instância 
administrativa que tenha condenado por infraçâo anterior.' 
(grifos da recorrente) 

Sustenta a seguradora que o processo invocado como paradigma 
não teria tido "deciso de (iltirna instância administrativa", urna vez que 
extinguiu-se após a deciso de primeira instância que transitou em julgado e corn 
o pagamento da multa corn reduçäo. Para que houvesse "decisâo de (iltima 
instância administrativa", o processo teria que ter sido apreciado por este 
Conseiho. 

Data vênia, carece de razäo o argurnento. Ao mencionar a "ultima 
instância administrativa", o texto infralegal nâo está a se referir ao Orgao mxirno 
da estrutura organizacional do hicrarquia judicante do Processo Sancionador 
Administrativo. Ao extinguir-se urn processo corn o trânsito em julgado da 
decisäo de primeira instncia, esta é a "tltima instância administrativa". 

A decisäo de prirneira instncia transitada em julgado faz coisa 
julgada e serve como precedente para o reconhecimento de reincidência. 0 que 
faz a reincidéncia näo é a decisäo, nias o fato anterior - a infracão que a decisäo 
reconhece como tal. 

Deste modo, deve ser mantido o aumenta da pena em razio da 
reincidência. Nego provimento ao recurso. 

Rio de Janeiro, 24 de fevereiro de 2015. 

André Leal Faoro 
Conselheiro Relator 

( 
- 	

c 	
Secretaria Executiva I CRS NSP 

Mat. 1179452 



MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL 1W SEGUROS 
PR! VADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA F. DE CApITALIzAcAO - 

CRSNSP 

21 1' Sessão 
Recurso n° 6449 
Processo SUSEP n° 15414.000191/2012-67 

RECORRENTE: GENERAL! I3RASIL SEGUROS S.A. 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PR! VAI)OS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Rcprescntacão. 
Insuficiência de cobertura de proviseies técnicas. Recurso 
conhecido e provido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 34.000,00 

BASE NORMATIVA: Art. 28 do Decreto-Lei n° 73/66. 

ACORI)AO/CRSNSP N° 5250/15. Vistos, relatados e discutidos 

os presentes autos, decidem os membros do Consclho de Recursos do Sistema Nacional 
de Seguros Privados, de Previdência Privada Aherta c de Capitalizaco, por 
unanimidadc, nos termos do voto do Relator. dar provimcnto ao recurso da Generali 
Brasil Seguros S.A., tendo em vista trata-se de infraço continuada em relação àquela 
apurada no bojo do recurso 6408 (Processo SUSEP n. 15414.005494/2011-95), julgado 
na 210a Scsso. 

Participararn do julgamento os Conselheiros Ana Maria Melo 
Netto Oliveira. Claudio Carvalho Pacheco, Carmen Diva Be1tro Monteiro, André Leal 
Faoro e Marc elo Augusto Camacho Rocha. Presentes o Senhor Representante da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. Dr José Eduardo de Araüjo Duarte, c a 
Secretária-Executiva, Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Sessöcs (RJ), 12 de marco de 2015 

ANA MARIA M' LO NETTO OLIVEIRA 
Presient 

CLAUDIO CARVALHO PACHECO 
Relator 

.IOSE EDUARTO1SE ARAUJO DUARTE 
Procurador da Fazcnda Nacional 



MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIzAçA0 

Processo SUSEP N° 15414.0001 91/201 2-67 
Processo CRSNSP N° 6449 

Recorrente: Generali Brasil Seguros S.A. 
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

Conseiheiro Relator: Claudio Carvaiho Pacheco 

RELATÔRIO 

Senhores Conseiheiros, 

Trata-se de Representaçao lavrada em face da Generali Brasil Seguros S.A., em 
razão de ter apresentado insuficiência de cobertura de provisöes técnicas no valor de 
R$ 7.777.32131 referente ao més de outubro/2011. 

Intimada as fls. 05, corn as devidas reincidéncias, apresentou sua defesa as 
fls.07/10, alegando que nâo obstante tenha apresentando insuficiência de cobertura, o 
problema já se encontra solucionado corn a venda de imôvel autorizado pela SUSEP, 
bern como requerendo a aplicaçâo da infração continuada aos processos n°-
15414.005494/2011-95 e 15414.000109/2012-02, visto tratarem da mesma infrap5o nos 
meses de agosto e setembro de 2011, além da não aplicacäo da reincidéncia. 

Em parecer técnico ofertado as fls. 13/16, o DEFIS/CGJUL, entendendo que näo 
se aplica a instituto da infraçaa continuada ao presente caso, opina pela procedência da 
DenUncia, posicionamento igualmente seguido pela PRGER. 

Pelo Termo de Julgamento de fls. 23, a Coordenador da Coordenaçao-Geral de 
Julgamentos, julgou subsistente a Representacão, aplicando a perta de multa pecuniána 
no valor de R$ 34.000,00, prevista no inciso IV do art. 51  da Resolução CNSP n° 
60/2001, consideradas as reincidências apontadas. 

A Seguradora interpôs tempestivamente o Recurso as fls. 27/31, ratificando as 
argumentos de defesa e postulando pela insubsisténcia da Representação. 

A douta representação da Fazenda Nacional exerce juizo positivo para o 
conhecimento e negativo para o, provimento, consoante fls.37/38. 

E o relatOrio. 

Rio de Janeiro, 17 de novembro de 2014 

Q,_ 

Claudio Carvaiho Pacheco 
Conselheiro Relator 

Representante da FENAPREVI 



MINISTERIO DA FAZENDA 	 c .  - 

CONSEIHO DE RECtJRSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE PREVIDEIAA..' 
PRIVADA ABERTA E DE cAPITAuzAcAo 

Processo SUSEP NQ 15414.000191/2012-67 
Processo CRSNSP N2 6449 

Recorrente: Generali Brasil Seguros S.A. 
Recorrida: Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 

VOTO DO RELATOR 

Como bern demonstrado pelo parecer do OIFIS/CGJUI de fls. 13/16, do qual me louvo, a 
materialidade da infração restou caracterizada, tendo a prOpria recorrente reconhecido em sua 
defesa que apresentou insuficiéncia de cobertura de provisöes técnicas para o més de 
outubro/2011. 

No entanto, ouso discordar quanto a no aplicacão do instituto da infracäo continuada ao 
processo relacionado de n 15414.005494/2011-95 - Recurso n9  6408, uma vez que 0 fato 
gerador é o mesmo e ónico para os casos, qual seja: insuficiência de cobertura de provisöes 
técnica, tendo em vista que a recorrente ofereceu como garantia nos trés meses indicados, mais 

do que o percentual permitido em apticaço em imóveis, ou seja, fol uma tnica conduta que se 
perpetuou no periodo citado. 

0 artigo 56 da ResoIuço CNSP n9  60/2001 é claro ao dispor: 

Art. 56. A infraçâo continuada é aquela que pode ser considernda 
Onica e que, enquanto nào sanada, se projeta no tempo. 

(g. nosso) 

Portanto, situação semelhante e aplicável ao acima exposto, uma vez que as 
irregularIdades descritas feriram durante o mesmo periodo de tempo (agosto, setembro e 
outubro de 2011) a extrapolação do limite total de aplicaçäo em imóveis, conforme dispöe a 
Resolução CMN n2  3.308/05. 

Diante disto e pelo contido no processo supracitado, manifesto meu 

VOTO 

no sentido de conhecer e dar provimento ao recurso, haja vista a representação Iavrada se referir 
a infraçäo continuada ao objeto do processo n9  15414.005494/2011-95, conexo, cuja sanco já foi 
apenada na 2102  Sessão de Julgamento do CRSNSP. 

Rio de Janeiro, 12 de arco de 2015 

Claudio Carvalho Pacheco 
Conseiheiro Relator 

) 	
Representante da FENAPREVI 

I 
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MJNISTERIO DA FAZENDA 
CONSELI-lO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL D --S11JROS 

W>.-4 I'RLVADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE cAPITALIZAcA0 - 
CRSNS1 

223' Sessão 
RECURSO No 6641 
PROCESSO SUSEP No 15414.000109/2012-02 

RECORRENTE: GENERAL! BRASIL SEGUROS S/A 

RECORRIDA: 	SUPERINFENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECU RSO ADM IN ISTRATI VO. Representaçäo. 
1nsutci6ncia de cobertura dc provisöcs técnicas rcfrcntc ao més de agosto 
de 2011. Recurso conhecido e proviclo. 

PENÃ LIDADE ORICINAL: Multa no valor de R$ 34.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 10  do Regularnento Anexo a Resolução CMN 
no 3.3 08/2005 c/c art. 28 do Dccreto-Lei n° 73/66. 

ACORDAO/CRSNSP N° 5631/16. Vistos, relatados e discutidos os 
prcsentcs autos, decidern os membros do Consciho de Recursos do Sistcma Nacional de Scguros 
Privados, de Prcvidncia l'rivada Aberta e de Capitalizacão. por unanimidade, dar provimento ao 
recurso da Generali Brasil Seguros S/A, nos lermos do voto do Relator. Presente o advogado Dr. 
Rcnato Barccllos Santos (tue  sustcntou oralmcntc em !hvor da rccorrcntc, intervindo nos termos 
do Regimento lntcrno deste Conselho o Scnhor rcprcsentante da Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, Dr. José Eduardo de Arai:ijo Duarte. 

Participaram do julgamento Os Conselhciros Ana Maria Melo Netto 
Oliveira, Carmen Diva 13clträo Montciro, Fabricio (latto Lourencone. Marco Aurélio Moreira 
Alves, André Lea! Faoro e Marcclo Augusto Camacho Rocha. Presentes Os Senhores 
Repi-esentantes da Procuradoria-Gcral da Fazenda Nacional, Drs. José Eduardo de Araijo Duarte 
e Agostinho do Nascjrncnto Netto, e a Sécretária-Exccutiva, Senhora Theresa Christina Cunha 
Martins. 

Sala das SessOes (RJ), 28 dc janeiro de 2016. 

I
L 	 ) 

ANA MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 
4 Presidente 

(`-(/ 
MARCELO AUGUSTO CAMACHO ROCHA 

Relator 
/ 

JOSÉ EpRoTIAtTO-DtrcRTE 
roc tadc(da Fazenda Nacional 



MINISTERI() DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGIJROS 1RIVADOS. 
DE PREVID NCIA PRIVADA ABERTA F DL CAPITAIizAçA() 

Recurso no 6.641 - CRSNSP 
PrOCCSSO S(JSEP no 15414.000109/2012-02 
Recorrentc - (Icnerali Brasil Seguros S/A 
Recorrida - Superintendência de Seguros Privados - SUSEL' 

RELATORI() 

Trata-se de representacâo lavrada em face da Generali F3rasil Seguros S/A, sob a 
acusaco de apresentar instiflcincia de cobertitra das provisOes técnicas. relativarnente ao 
mês de agosto de 2011. 

Devidarnentc intirnada (fis. 05/06), inclusive quanto a reincidência apurada. a 

Sociedade apresentou sua dcfcsa cm 17 de Icvereiro de 2012 (us. 07/10). 

[intretanto. a Coordcnaçâo-Gcral (Ic Julgarnentos, concordando corn o relatório e 
Os fundamentos do l'areccr de fls. 16/20 e da NOTA PF-SIJSEP dc 1k 21/23. julgou 
subsistente a representacâo, aplicando a iniratora a sanção de multa prevista no artigo 5°. 
inciso IV, alInea e'. da Rcsoluçao CNSP no 60/2001. considerando a teincidéncia 
apurada, no valor de RS 34.000.00 (trinta e quatro nill reais). conforme termo de 
julgamento acostado as us. 26. 

Intimada dessa dccisâo (fis. 28/29), a Recorrente intcrpôs recurso a este Consetho, 
onde alega. cm suma: (1) a ocorréncia de infraçâo continuada corn os processos SUSEP 
l54l4.000191/2012-67 e 15414.005494/201 1-95: c. 'ii) a inaplicahilidade da rcincidëncia 
apurada. 

As tis. 38/39, a d. Rcprescntacio da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
unto a este F. Consclho manifcsta-sc, por mcio de Parecer. cuja Ementa é a seguinte: 

"lnsuliciáncia de ativos garantidorcs vinculados para cohertura das provisôes técnicas. 
Alegacoes descabida. lnfraço cornprovada. Não provirnento do recurso.' 

E o relatório, que encarninho a Secretária-Fxecutiva do CRSNSI' para as 
providências cahIveis. 

Rio de .Ianeiro. 13 de junho de 2014. 

. (. 
Marcelo Augusto Camacho Rocha 
Coii,,eIhcro RcIaor. Reprcwntantc da FINA(Ok 



MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELIIO DE RECIJRSOS DO SISTEMA NACIONAI. DE SEGUROS 
PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PRIVADA AI3IiRI'A Ii DL CAPITALIZAçAO 

Rccurso n° 6.641 CRSNSP 
Processo SUSEP n° 15414.000109/2012-02 
Recorrente— Generali Brasil Seguros S/A 
Recorrida - Superintcndência de Seguros Privados - SUSEP 

VOTO DO CONSELI-JEIRO RELATOR, REI'RESENTANTE DA FENACOR 
223' Sessão de Julgamentos do CRSNSP 

0 recurso interposto é tenipestivo c guarda OS requisitos de admissihilidade, de 
forma a trazcr o scu coniiecimcnto. 

Conforme relatado. trata-se de rcpresentaco lavrada em !'ace da Generali Brasil 
Seguros S/A. sob a acusaçäo de apresentar insuficiência de cobertura das provisOcs 
técnicas. relativamente ao més de agosto de 2011. 

Inicialmente, ih-iporta esciarecer a existência dos Processos SUSEP n°s. 
15414.000109/2012-02 (Recurso n° 6.641). 15414.000191/2012-67 (Recurso n° 
6.449) e 15414.005494/2011-95 (Recurso n° 6.408). em lace da Recorrcntc, sob a 
acusação de apresentar insuiiciência de cohertura das provisOes técnicas, relativas 
aos meses de agosto. outubro e sctcmbro/20 I L respectivamente. 

0 Processo SUSEP no 15414.005494/2011-95 (Recurso n° 6.408) fbi u1gado. e 
desprovido. por este E. Conseiho. na  21 0" Scssão do CRSNSP. 

Já o Processo SUSL1 n° 154 14.000191/2012-67 (Recurso 	6.449) foi utgado. 
e provido. por este E. Conseiho. na  21 1" Sessão do CRSNSP, tendo sido considerado 
infraco continuada em re1aco ao Processo SUSEP ri° 15414.005494/2011-95 
(Recurso n° 6.408). 

ApOs essas consideraçoes; verifico quc nao hI, no presente recurso. argurnento 
tendcntc a en&entar o mérito da questäo nele tratada. A Recorrcntc alega a 
ocorrencia de in&aço continuada e a inaplicahilidadc da rcincidência apurada. 

Q uanto ao argurnento despendido. de ocorrência de infracäo continuada, entendo 
estarem presentes as suas condicionantes. relacionadas a espécie da infracão, 
condiçOes de tempo, lugar, maneira de cxecuço alérn de outras semeihanies. de 
forma que nfto podem ser tratadas como isoladarnente praticadas. pretcndendo punir 
a Recorrente de forma scparada por cada urn desses itens. 

No 	tocante ao argunicnto de inap1icabiIi/acIe dti reincidë nc/a '. torna-se 
despicienda a sua análisc em virtude do entendimento manifestado neste voto. 



Ante o exposto, em (inha COfli Os fundarncntos da dccisâo anterior deste E. 
Conseiho, nos autos do Processo SUSEP n° 15414.000191/2012-67 (Recurso n° 
6.449). manifesto meu Voto no sentido de conhecer o Recurso interposto pela 
Generali Brasil Seguros S/A, dando-ihe provimento, para fins de rcconhcccr corno 
caracterizada a ocorrência do instituto da infraço continuada deste procedirnento em 
relacao ao Processo SUSEP n° 15414.005494/201 1-95 - Recurso n° 6.408, em que a 
Recorrente já restou punida pela infraço cometida. 

Rio de Janeiro, 28 de janeiro de 2016. 

Marcelo Augusto Carnacho Rocha 
('onsciheiro RcIaor. Rpr.entantc da PENACOR 

SE/CRSNSP/ MF 
RECEBIDMJ4LI G' 

Hubtica e Canmbo 
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60 - Proaaao a": 16460.011 I2112001-74 - Racorraala. F\-
ZENDA NACIONAL a Rccarnda: UNIVERSIDADE CATOLICA 
1>6 I'ERNAMIJUC() 

Relator: ANI)14A1)A MARCIO CANI1TO NATAL 
169 	Procca,o a': 16327321421/2012-77 - Rccotrcnlc: 

ISANC() BRADESCARD S.A. a Raaorridt: FAZENDA NACIO-
NAL 

TI('aIA 75: C06l7'JS CI4EDITO 
Relator, 1)1/MI/S IORITO 
1711 - Proacaso a": 13975.000104:21015.55 - Racorrente: 1/A. 

ZENDA NACIONAL a Recorrida: ROIIDEN I'ORTAS E ARTE-
FATOS 1)1: MADE/IRA LTD/i 

171 - Procarso n': 13975.liOO186r21)0544 . Raaorranlc: F/i. 
ZENDA NACIONAL a Rccornda ROHOEN PORT/iS 6 ARTE. 
FATOS DE MADEIRA LTD/i 

112 - I'risaasso a": I3975.000l88:2005.33 Racocrania; 1/A. 
71/ND/i NACIONAL a Reconida: ROIIDEN PORT/iS 1/ ARTE-
F/lOS Or MADIIIRA I,TI)A 

Proccoso a': I 10611.I102305:20(16-61 - Rccorrcntc: FA-
7151)/i NACIONAL a Racorrida: CO0I'LRATIVA DE CREDITO 
1)6 LIVRII AI)MISSAC) IN; ASSOCIAI)OS It/i RI:GIAO CI'NTRO 
DO RGS-SICREDI 6001/0 CENTRO 

Ralotora: 5/ANESSA MAR80 CECCONELI.O 
174- 	 18088 720015 2012-02 - Einb:ir1ania-. F/i- 

ZI/NDA NACIONAL a I:nihargada I'Rl/l)Il.FCIA ALISII/NTOS 
LUDA 

1661/ 26: COFINS BASE DE CALCULI) 
Rd.aor: jULIO Cl/SAR AI,VES RANIOS 
175 - Prsccsao n: 10025 002400/2004.19 - Rccoracnla 'A-

71/ND/i N/iCIONAI, a Racornrda. FSTROTI/1. ('ONSTRUCOFS 
METALICAS LTD/i 

Relator: 1)1/MI/S BRITO 
16 - Procasso a": 16527.7209963012-72 - l9cor,cntc F/i-

ZENDA NACIONAL a Rcoomda: IIANCO IIRADI/SCO ON/iN. 
CIAMENTOS S.A. 

177 - 	ii": 10315,720194'201I.34 - Ru'caraettic. F/i- 
ZIuNDA NACIONAL a Racarada: ARARII'Ii VEICULOS LTD/i - 
'46 

ReI,iora. CR16/i COSTA CAMARGOS AUTRAN 
I'8 - Proacsa a': 13085 00t691/2(0i4-85 - Rcaorrenta: PA-

71/ND/i NACIONAL a Rccotrid:i: STI KANNENLOERO COMER-
CID DI' TAI8ACOS 1)0 ISRASIL LTD/i. 

(79 - Pro-acaso it: 10515.004677;2010.25 Racorranla I/A. 
ZENDA NACIONAL C Recarrida ASSOCIACAO PAULISTA DE 
CIRURGIOES DENTIST-OS 

Relator: (1)1.10 CE/SAIl ALVES RAMOS 
80 - Procesno a", 1I1354.005726i2lX17.75 - Racorreiae: F/i-

ZFNI),'\ 'I/dON/I. a Recorrido: ASSOCIACAO PIAUIENSF, DE. 
('0MB/irE A0 CANCER 

181 - Frocuiso n: 10080,0I7I06.'2005-I5 - Roaorrenic: F/i-
7.661)/i NACIONAI. a Racorriala: FL'NDACAO 01,140 IORANCC) 

TI/MA 27. DIVERSOS 
Rabbi,: I1RIKA COSTA (7AM/iRGOS AUTRAN 
102 - I'roacssi a": 19515 0040022003-91 - Recotranie: 60-

LI/ND/i NACIONAL C Recocrida. SI: SUPI/R7.IIiRC.'000S LTI)/. 
Relator: RODRIGO 1)/i COSTA POSSAS 
183 - I'roccsio o': 585 1.1(01000:92.17 . Rccorrctac' 1/A-

ZEND.% NACIONAL a Recoirida: RAIZEN ARARAQUARA ACU-
CAR I: AI.COOl, LIOA 

Relator: (LIII) I'ESAR Al.VI:S 8/taOS 
104- I'roccsuo 1: 111680.010607/2001-63 - Ru'correnie: FA-

'/END/i N/CbS/iL a Rccorrrdo: N0VUS ENGENIIARIA LTD/i 
Relator: 01/MI/S IORITO 
IS) - Proocoso ii": 19311 710504/2011-95 - Racorrenle: 1:/i. 

ZENDA N/iCIONAI. a Recorrulo' K & (1 INDLJSTRIA 6 CO. 
MERCIO LTD/i 

TI/MA 214: IN - COMI'EsS/içAO 
Relator: ANDRADA \IARCIO CANLTI'O NV1AL 
186 - Proaesao n' 1161110210172102.20 - Racorrante: 

EI.IANE S:A - REVESTIMI/N (OS CERAMICOS a Rcu'ornida: F/i-
ZENDA N/CbS/I. 

(67 - Procasaus n' 113 1.0027462605-42 - Rccorranta: 
ELI/NE S:A - REVESTIMENTOS CERAMICOS a Racoraida: F/i-
7.1/ND/i N/ChiN/iL 

188 - Prnaa,so n': 13965.80021712083-34 - Rauarrcnir: 
I/LI/NE S/A - RI/VI/STIMENTOS Cl/RAMICOS a Racornida: F/i. 
LEND/i NACIONAL 

189 - I'rocassa a': 157461)1011542003,01 - Racoreaara NI. 
TRIFI,I/X S A INI)USTRIA 1/ COMI/RCIO a Racorrid: FAZENDA 
NACIONAL 

C.SIlI,OS /1,116810 'RI/ITO') IIARRI1II,i 
I'reua,kalu 

6001/Mt IRE SIaNNA 
do 1)/a 	iN basIS,, sIc Iol:Oo,a,:l, 

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA 
NACIONAI, DE SEGUROS PR! VADOS, 
1W PREVII)ENC!A PRIVADA ABERTA 

E DE CAPITALIZAçAO 

F/itT/i 0,0 240' sF:ssco OF: 31.:I.CA51E5)T() 
0 SP.R RE/LIZ/iDA FM II OF ABRII. OF. 2617 

Paula dos Raaurws 1 crai:, ulgados no 241/ Scss5o do 
(ulguotenia do Cnnscllto do I/ecaarsôs do Sastensa N:tcbonal ,ie Sc- 
gums Pr/nodes, do 1/rev/dOne/a Pr,vada Abcaa a do ('apoalaatc3o - 
CRSNSP, a or rcaltaad:I no Mm/sir/no do Ea,randa, silo a Al. Pro-
sideture Antonio ('orbs, 375, ola (III. ('Cairo, Rio 44 Janeiro, ma 
saga/nbc data a hordrio: 

1 DI: /iIORIL 1)6 2017, AS (0 1106/iS. 
(RECURSO N" 6056 - I'iocaauo SUSEP a" 15414. 

200321:2012,60 - APENSOS: IIECURSO 5' 7123 . Proccssn SC- 
SEP n' 15414.200322:'2012.12. RI/CIJRSO N' 7131 - Frocenso SU- 
SEP it' l5414.200282,'20l2-09. RECURSO N 7157  - Proccuso SC-
SI/I' a" 15414.200323:2012-59 - Reeorea,ma: Invasiprai' Seguros a 
Pravidllncia S/i; Recorridu: Supnrintoaml&rcia ala Saguros b'r,vadi,s - 
SCSI/I'. Rabbi: Cosselheiro I'aula ,\nborno Costa tie Aliac,da Pa-
at/do. Relator do vista' ConsalIteir, ,Ond;d Leal Foote. 

2181/CURS)) N' 7038 . Procasso SUSEP n 
15414.502123s2012-32 - Racorranio: llradeuco /iUTO:R6 Coatpanhia 
tic Soguron, Rccomrtda: Saporulcnddmtcta do Soguros Prtvados - SU- 
SEP Relator, Cottsellteiro Paulo aittOgiO Cotta do /ila,atda Penido. 

3)RI/CCRSO N' 7124 . Praicenso SCSI/P n' 
15414.10)20312013.28 - Raai,rrenio IRFI-EIr:tsiI Rasnuguras S.A; 8a-
cornida. Saperintoadjttcia tic Seguros Privodos - SUSEP. Relator: 
Cai,sclhem ro Pimlo ,\,aio-m:o ('040 do A luau-ida 'en/do 

4IRECURSO N" 7179 - Proccsua, SCSI/I' a' 
15414300297201 I-en - Rocorretria: Cm,t,l/nstca Caiepai,h/a do Se-
guros - I/itt L,qoidaçJo Esieajitdictal; Reeoraid,: Samperi,trenddocia tie 
Segoras I'risades - SCSI')' Relator: ('onsalheiro \8'ashmngian 1.oi 
Bazerni do Silva. 

SIRECI(RSI) N" 71614 - Pruuasuo SUSEP n' 
15414.100190.'2012-86 - Racorraria: Map/ia Segioos Geuiis S A; 
Recorrida. Smperinicad2nci:i tic Seguros I'rivodos - SLISIsI' Relator: 
C,,it-.olhriro Paulo /,ttOtt:a Casio tie Auiacula I'eaiilo. 

8(RI/('URSO 5' 7(61 - Procasso SUSEP a' 
/5414.0010522013.09 - Recerrcnie, APLUII Copiialuzac3o S/A: Re. 
core/do: SnperinucadOscma tie Segutos l'e,vailos - SCSI/I'. Relator, 
Coesaliteira An, Maria Mr/a Neito cIt Olmve:ra 

71RI1CURSO 5' 71146 - Procc'so SUSEP a' 
15414.003370:2013_57 - Rccorecmmmc: Coamponhia 65cr/oar do Sc-
gurus. Recorrido: Superuuuresdiacua tie Seguros Frivaduc - 51151/P. 
Relator: ('anselhatro Paulo Antonio Cosiat do 5 In,aimlm, Pun/do 

SIRECURSO N" 7192 - P,occsso SCSI/p n' 
54 14,10t615:2012.92 - Ru-cornc,ttu':Mimrc,,s Eduardo dos Sanios 

I/co-earn, Recoinada: Superiniettdlncia de Segarou I'riiodoa - SUSEP 
Relator: ('onselhciro PatiO Anboitie ('Oslo tic Aliacitia Pen/do 

9(RECCRS0 N" 7193 - I'rou'osso SUSEP a' 
15414.1,04041.21112-22 - Recornenbes' Marcus Vinbeitas Fensosdes 
Vicirn. D,ra:or Der/gnada eonio Raspansds el [ricn,eo do Fauiilia 
Itandciiantcu Pros/dear/a I'ijvada a Fain/ho II,n,dcirantes I'wvidCi:cia 
Privado: Rccorr/d,i' Super/mtucndchtcta tIc Scguros I'r/vodos - SUSEI'. 
Relator: Conuolitairo 0'auhtnpion I,umus Be- di S/Is,. 

IOlRl/CURSO N' 7194 - Piucesso SUShI' a' 
154 I4.1104987a'2012.63 - Racorrerac: Mains do ('anna N'.rbaco do 
Alnia/do llraga, Diraio. Rrsponndsal prbas RalacOas eon, a SUSEP 
do Usrgnarala ('o,i,panh,a do Scgoras (Serais: Ilecarrida: Super/al-
tondOncia do Saguros I'r/vadus - SuShI', Relator: (',snsairo,ro 
VasIaatgio:a Luts llcoerria ala Suls'o. 

CONSELH() N/CbS/il, DE l'OI,i'l'ICA FAZEND.-'.RlA 
SECRETARIA FXECCTIVA 

I)ESPACIIOS 1)0 SIr/'RF I'ARIO EXt/Ct' 119(0 
Etti 311 irior(O do 21117 

I (IRECIJRSO N' 7197 - Procesuo SUSEP 
15414 (i011344,2012-76 - Racorranta: ((onto-a/i Bras/I Sogorou 5./i; 
llecon,,l,i' Suiperuaionddnu'io to Sagnros Pnvadats - SUSEP. Ru-Laura: 
Con,ellaeirn ,Otua alana Malo Natro Ol/vatra, 

I2(RECCRSO N' 7201 - Procas,o SUSEP no 
15,114.10063811

0 
- Recorrenbe: Hr//p H/rosh/ K/nashua, ()uraiar 

Repisuiudval por ReNç/cos cotii a SUSEP do Mirsoi S,cn,ilonio Sc-
guios SaN Recorn/da: Suparu,aicndCac/a do Scguras I'r,vados - SC-
SI/P. RaL,tor: Consellaciro Paulo Antonio Costa do /iIrne/da Pen/do, 

I3IIIECURSO N' 7205 - Proaosso SUSEP a' 
154 14.1,01b364.:2h, 11-68 - Recononies: CP O,un,es Corraragair, c As-
scusotia do Segaroc 1.ida a sea coo-atom Responsdual Francisco Just 
Sleinbserg, a 0 corarlar Mauncio Rams; Recorr,dn: Suparinrenabdacia de 
Segoros I'r,sodos - SUSEI'. Relator: Canse(hu'/ro OVashamugian Lu/s 
Ilcoerra do S/Isa. 

I4IRECURSO N' 7209 - Proceuso SUSEP a" 
15414,004941;2012-70 - Recorratibe: Cou6anca Coaipaathia do Sc-
aura's - I/rn I,iqu/doc08 lisiro/udic/al; Ru'ci,ra/da: SupcantendOecaa do 
Segaron Privoabos - SCSI/P. 'Ilrbaiara: Ci,a,clheara ,\na Maria Mebo 
Ncna 01/au-ins. 

l5(RECURSO N" 7216 - Pacauso SCSI/P a' 
154 (4,200(90 181 2-hI - Recorrenic: Can6nnco CornI/anhta ,Ie Sc-
auras - I/ni LiqumdoçJo Esbro/udiclal; Ru-coo-ada: Soper,aleodJtacaa tic 
agiaras Privados - SCSI/P. Relator,: ('onsalha/ra ,Ona Maria MaIn 

Nell,) Olivaira. 
I6IRECURSO N" 7217 - Pr,,crsc,u SUSEP n' 

154/4,100I50:20/I-99. Recoereurca 1/040 Scoot,, Coanpanhia tie Sc-
gurus ((era/a; Recorn/da: SaparerbendOacia tie Segoras Privados - SI-
SIll'. Rebabora: Ca,isalbme/ra Ann Maria Mcbo Salle OIiv,iei. 

I7IRF,CURSO N" 7218 - Prr'ccss' SCSI/I' a" 
154l4,200286:21113-59 - I&ceartemt:a: Federal ale Soguros S A - I/ni 
I,iqu/d:as'3o Exirajud/cumil; Roc,,rrtda: SuparuilcardJi,cua tie Segaros 
I'ruvadm,s - SI.SEI . Relator: Consoll,o/rx, Wasli/ngaoru Luau Oceerro do 
Sulva 

1/1IRI/CURSO N' 7219 - Frocoeso SUSEP a' 
(5414.085044/2011-811 - Recoerarle: /isxc'uiuçclm, dot ProSss/ora,s Lu-
barais Univarsuadnas do Ilrasl - API UI); Rec,urnimla'.SiaparintrnalOa-
on do Scgitros Privation - SCSI/I'. Relator: Coasobbteura Paulo An-
Runio Costa tic mlinicido I'cnido, 

l'?IRI/CI.'RSO N' 7246 - Prucensu SUSEP a' 
184 14.11lll(27a11)12-S0 - Rac,,rrotmia: NaiI,ro Segurodora do Brasml S/i; 
Ilaearn/da. Sspu-runtendtinc/a do Scguros Pr/sodas - 51(51/P. Relator: 
Con,allicira Washin8uon liii; Razana tin Silva. 

IOIRECURSO N' 7251 - I'racesso SUSEP It 
15414,000177f2013-44 - Apenuo I'roccsso SUSEP a' 
154 14,002S59:2014.72 - Recornai,te: ANTR/C - /ssoei0000 Nncio-
nib tItus Ca:n/xluau,mo/,as; Recolr/do: Super/nlcitdduuc/a tic Scgarras l'tm-
sodas - SIISI/I'. Rebobor: C,,nuolhauro Paulo Antonio Costa do Al. 
maid, Penimlm,. 

2IIRF.('I/RSI) N' 7260 - Fr,raossn SUSEP a' 
I SI I 4(102426.20 (3-36 - Recaercnte: In/a Alberta I'oi,siroba; Ru-a,,,-
r/thi, Svper/utu-ival)rcua tie Segaros Pr,, ,alos - SI/SE/I'. Relator: Can-
salbrouro Paulo Antonio Costa tie /Iiaeida Penidn. 

OI1SERV/cOI/s: 
- No, co-san cxl qua Sr tumor iiapavsisel julgar tuilas Os 

praces-als do p,uata. )ica (acaalramlo it Presudeurre suuspandar a sess3o a 
ae,nac'io-Ia no duo (flab st,bseabsonme,  irdcpeatienicmnanbr do nais'a, con-
socac5o e pnbhicog)o, cu,rl'arn,a proviso no 5 3' do co-ago I') do 
Regiirueatio lererno do CRSNSP, oprosoalo pals I'nrt,sria MI' a" 30, do 
lOde Iovu'rou,o do 2010. 

2 - Os pedimbos do ,al/raml,, the potato tIe, arSo snr njurOsarbodos 
pu-Imus reeorlenks uu ropru-soolaabcs 05a/s mac a, Ilia 06 tie abnil do 
>017 ohsresando-sr a dusposou nos ineas,ux IC II do § 3' do rn/go 19 
do Ragitwanlo In,emao cIa CRSNSP. upros ado palo Pa,rtania I/IF n' 3$, 
ale Ill tie I'eserearo tie 2016 'rams pedudai, acoarpanhados dos rex-
pad/sos doeoineabaçOcs, ii,clusive das coniprebaitrias da represen-
iag3o procassuol, ,IascrSo var protaicolicados no Sacro,aria I/iou-ut/va 
to CRSNSI' la\v, Pros/dante Antonio Car/eu, 375. sal, 1029V8, Can-
bra. Rio tie Jancamnl. ohs-ri-ado a pram ac/nra, 

3 - Os tu-corneniex 00 representonbeu legais a(mae ilcsajoram 
fazer saslCrinçOo oral tiuramtba a scusJo do jialgarnenlo deacOn en-
cu,niaIar 6 Secrelar,a Excu'ul,va do CRSNSP. prcfereicialiieebc :ulO u 
ti,a 06 tic ahab do 2017, o currespondcnrc pad/do tie ia,c,uc)o. qua 
doveid 5cr oncaa,inhcdoi s-ia cornespeodlacin e/crmc/ntea 00 endareco 
sac iu-t:urio,crsasp'Iof,zeuido.gov.br. 

Ri,, It .iaiaom,a, 30 to niorco co 2017, 
/5/ MARIA 011(1.0 NI/UI) 0I,IVP,IR/i 

1,1/CILIA VESCO\'( DE c'mlb,,"m(iAI) IOIOJ5ND,k0 
Su'crct,ir/a Esecurava 

Pabl,u,u mrs L_a:,alu,s cit .'\r,il,'c Fain,'a,,rm,,l , I'M' ' I/CF 

N' 43 - 0 Sccrcaino bsccui,vi, do Coasofluo Sac/anal do Politic:, I'a,andtnco - CONFAZ, no mo-ar ,Iou aurihuuç8cu gale the xSo coni'u-ndos pale me,,, IX, di,  an 5" do Regiauonio dcssc Cousc/ho eu-un eOl,torni/dOtie 
c,uui, II d:spaui,u no cL/ass/a dtcurn, do (iuuvOau,u, ICE/IS 15:08, tie 4 tie nE/nI tie 201/8, coau,,saca qua mis airipb050s desenvmils'u-tia,rmas do Progrunio aOph/cailusu local - P/P-I/CF oNto-u idoirt/Seados rcgmstraraai nesia 
Sacrciarua I(xaeutiva as seg,,iil,cs baudos tie u,,,iI,sc func,anal, nor quaas consia nJo eonl'unrtidado, cmuI/da,s polo, ,rg3os itcnicos ereabcuc/:,tias polo Cniniusjo Tten,ca Ponruar-,en,e do ICMS-COTIPE, IC/OS, a segn/r 
rclac/,r,,udos: 

I. liseola Polar/ca/ca du- M/ruos Cam/s - POLIMIG 

5I'R%5/iJ3)Sj/NV/5LVD0I(A CNI'J 	 6SiECIFICACOI/SDUL,000Ca  
lb b Rob . a Co e I e MI 	 0 11$ (IS 0001 33 	 I 	I 	I 	I co 	tic PAl' 64,1/ a mu-na POLO 52017 none I'RC P00 er0o 

311, ca/d,ao tsID.5' 
.1l4F96F409l/31I0DD1AI1FC811C9422114'FROPDV 

1/sIc doeunenao pude oar ven/ficoalm, iuo endernc,' rintrOnico hap:/.ivwsc ma o-us,tr/ueu-nmnsiutsloluanl, 	 Dm,oaaroeiuo :,asinode ,lag,ralrnonre confome 'tIP a' 2.200-2 do 24/08,2001 - qua insriru, a 
pebo cr/ti/go 0011120170331W504 	 I:aNmc,ruoiu,a tic ('Itascs PtbI/cas hlrasilcira - ICP.IIr:,s/I, 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SECUROS PRIVADOS, DE 

PREV1DENC1A I'RIVAI)A ABERTA E DE CAPITALIZAçAO 

RECURSO CRSNSP No 7197 
PROCESSO SUSEP No 15414.000344/2012-76 
RECORRENTE: GENERAL! BRASIL SEGUROS S.A. 
RELATORA: ANA MARIA MEW NETTO OLIVEIRA 

EMENTA 

Representacão. Insuficiência de cohertura das provisöes 
técnicas em moeda nacional no mês de novembro de 2011. 
Infracão continuada. Recurso conhccido c provido. 

VOTO 

0 recurso e tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade, pclo que dde 
conheco. 

A conduta está devidamente materializada, tendo sido a insuficiência de provisOcs 
reconhecida pela própria Companhia, que, em scdc recursal, reitcrou a ocorrência de 
infração continuada, haja vista a existência de outras representacOes de mesmo objeto, 
algumas delas já examinadas por cste Consciho, a saber: 

Processo Recurso J ulgarnento perIodo Decisäo 

15414.000109/2012-02 6641 223' scssão Agosto/201 I Provimcnto, 	por 	tratar 	de 
infracio 	continuada 	àquela 
apurada no bojo do 	recurso 
6408 

15414.005494/20 1 1-95 6408 2 10a  sessäo Sctcmbro/201 1 Desprovimento 

15414.000191/2012-67 6449 21 P sessão Outubro/201 I Provimento, 	por 	tratar 	de 
infraçao 	continuada 	aquela 
apurada 	no hojo do 	recurso 
6408 

A Autarquia rejeitou a hipótese de infraçäo continuada a luz do parágrafo timico do 
art. 56 da Resoluçao CNSP n0  60/2001, que dispunha expressarnente que 'ndo se enquadra 
coma infração conlinuada qualquer infracdo cujo efi/o ate/c  ou possa vir a ale/ar  a 
solvencia da soctedade'. 

Ocorre, todavia, que a Resoluçao CNSP n° 243/2011, que revogou o normativo 
supracitado, dispôs sobre a infracäo continuada em scu art. 13, scm nada ressalvar sobre a 



FIs.JJD 

CRSNSP 
	

RECURSO N° 719— ) 

aplicaciio do instituto da infraço continuada a infracocs relacionadas a solvência da 

sociedadë. 

Diante da supressio intencional do rcgulador da 1irnitaçio antes prevista no 
parágrafo imnico do art. 56 da Reso1uço CNSP O 60/2001, tern entendido o CRSNSP que, 
em determinados casos, havcria retroativi'dadc mais benéfica da Resolução CNSP n° 
243/20 1 1, que autorizaria fosseni enquadradas corno infraçio continuada inclusive das 
condutas corn potencial impacto sobre a solvência da sociedadc. 

No presente processo, apura-se a insuficiência de cobertura (las reservas técnicas 
no rnês de novcmbro de 2011. Como Sc observa da tabela acima, a conduta iniciada em 
agosto de 2011 protraiu-Se no tempo, (Ic forma contInua e ininterrupta, havendo-sc de se 
considerar que as inlraçöes perpetradas nos meses de sctemhro a novembro de 2011 
constitucni continuaço daqucla primeira, segundo os parfirneiros delinidos pela Rcsoluçiio 
CNSP n° 243/2011, tal como reconlieceu o CRSNSP 110 julgamcnto dos rccursos 6641 e 
6449. 

Portanto, considerando que a inlracão versada ncsscs autos, entendida corno 
conduta inica de caráter continuado, já foi apurada e apenada no hojo (10 rccurso 6408 
(proccsso 15414.005494/2011-95), dou provimento ao recurso. 

E o voto. 

Em 11 de abril de 2017. 

(J'~N  I - 
?,;' 	 /í/j )/) 

A MARIA MELO NETTO OLIVEIRA 
Relatora 

Representante do Ministério da Fazenda 

SE/ CRSNSP/ M F 
RECEBIDO EM 	' 

Rubrica e CartmLo_________ 
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CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, D' 

PREVIDENCIA PRIVADAABERTA E DE CAPITALIZAcAO — CRSNSP 	 J.J 

2409  Sesso 

Recurso no  7197 

Processo Susep no  15414.000344/2012-76 

RECORRENTE: 	GENERALI BRASIL SEGUROS S/A 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Representaço. lnsuficiência de 
cobertura das provisöes técnicas em moeda nacional no mês de novembro de 
2011. Infraçäo continuada. Recurso conhecido e provido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 34.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 12  do regulamento anexo a Resoluço CMN n9  
3308/05 c/c art. 28 do Decreto-Lel n2  73/66. 

ACORDAO/CRSNSP N2  6168/17. Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 

Previdência Privada Aberta e de Capitalizaço, por unanimidade, nos termos do voto da Relatora, dar 
provimento ao recurso da Generali Brasil Seguros S/A. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Ana Maria Melo Netto Oliveira, 
Paulo Antonio Costa de Almeida Penido, Thompson da Gama Moret Santos, André Leal Faoro, Marco 

Auréllo Moreira Alves e Juliana Ribeiro Barreto Paes. Presentes o Senhor Representante da 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte, a Secretária Executiva, 

Senhora Cecilia Vescovi de Aragäo Brandâo, e a Secretaria Executiva Adjunta, Senhora Theresa 
Christina Cunha Martins. 

Sala das Sessâes (Ri), 11 de abril de 2017. 

NA MARIA MELO NETTOOLIVEIRA 
Presidente e Relatora 


